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Recurso n2: 60.626 - PIS DEDUÇÃO - EX; 1987

Recorrente: A.C. OLIVEIRA FILHO & CIA. LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM TERESINA - PI

PIS-DeduçÃo
É procedente a cobrança reflexa do PIS
dedução, calculado com base em imposto
de renda julgado devido em ação fiscál.

- Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos d=

recurso interposto por A,C, OLIVEIRA FILHO & CIA. LTDA,;

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro I

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votornegar provimen

to ao recurso, nop' ter113 (4Q relat6r j=p e voto que IDAPPam a inte-t- '

grar o presente julgado,

Sala da,P	 p-6;ep PF) em 17 de abril de 1991.

URGEn-	 147y,	 - PRESIDENTE

CR'TõVÃO ANAí'
Ar 

-..T2À DE PArvA	 RELATOR
4 

VISTO	 A,FONSO IS) ERREIRA 1OS - PROCURADOR DA FA-,

SESSÃO DE	 1	 •,n- A 4	 ZENDA NACIONAL
f d

Partj=cpexam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros; CARLOS Ara£RTo GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, RAUL PTEENTEL, CÃNDTDO RODRIGUES NEUBER e JOSÉ EDUARDO RANGEL

DE ALCKMIN uSente, por :motivo, justificado, o Conselheiro CELSO

ALVES FEITOSA,

DALIEFP/DF- SECOB N9 064/90	 4.H
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RECORRENTE:A.C , OLIVEIRA FILHO & CIA, LTDA,

RELATCI RI O 

Pelo processo n9 10384/000,352/90-81 2 que transitou por

este Conselho e Câmara sob o recurso n9 97,699, a Administração

Tributâria promoveu contra AC, OLIVEIRA FILHO & CIA. LTDA. cobran

ça de oficio do imposto de renda dos exercícios de 1986 e 1987.

Como decorrência daquele procedimento, lavrou-se o auto

de fls. 1, pelo qual se exige a contribuição para o Termo de Par-

ticipaçao do Programa de Integração Social (PIS-dedução).

O auto reflexo foi cientificado a parte em 15.02.90 (fns.
1) e impugnado em parte pela peça de fls, 10 que ã a defesa apre

' sentada no matriz, relativa a infração do exercício de 1987, base

1996.

Informação fiscal as fls, 14, onde o fiscal opina pela

manutenção da cobrança.
5

A autoridade singular julga procedente o feito reflexo'

(fls. 16/23) em harmonia com o decido no matriz,

é -

Cientificada em 27.6,90 ens. 241 a interessada recorre

em 13.7.90, pedindo a improcedência deste reflexo em face do re-

cursointerposto no principal.

É o relat5rj,0,	
›

0/V
` DAMEFP/OF - $EC019 M9 065/90
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AcOrdão n9 101-81.445

VOTO- - -

Conselheiro CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA

O recurso e tempestivo. Conheço dele.

Cobra-se aqui, com relação ao exercício de_1987

a contribuição devida ao Fundo de Participação do Programa de In

tegração Social pela empresa recorrente, em conseqüência do im-

posto de renda dela cobrado de oficio através do processo n9....

10_384/0.0.0,352/90-81, cujo recurso neste Conselho tomou o no 

97.699 e foi julgado pelo acOrdão n9 101-81.320! !desta Câmara

O presente apèlo nada opõe de específico contra a

exigência da contribuição e acréscimos mantidos pela decisão re

corrida. Com sua apresentaçao, a recorrente deixa ver que pre--

tende unicamente o ajustamento da cobrança reflexa ao imposto

que viesse a ser mantido por esta instância no processo princi-

pal.

Como este Conselho negou provimento ao recurso

mero 97.699 , nada justifica a revisão pleiteada, em face _ da

torrencial jurisprudência administrativa, segundo a qual a sor-

te do processo principal comunica-se, em tese, ã do feito refle

xo.

Inexistindo aqui circuntãncias que invalidem esse

principio, nego provimento ao recurso,

É o meu voto, Á/1-)
'0/

CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA - RELATOR
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